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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 

RUA AFONSO PENA N° 1902, ANCHIETA, CEP 85.501.530. 

PATO BRANCO – PARANÁ 

 

PARECER JURÍDICO INICIAL nº 395/2022 

PROCESSO 195/2022 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 136/2022 

 

I - EMENTA  

Direito administrativo. Contratação. Inexigibilidade de Licitação. Credenciamento de Pessoas 
jurídicas para prestação de serviços especializados de saúde para atendimento ao programa estadual 
de qualificação dos consórcios intermunicipais de saúde – QUALICIS, que gerenciam ambulatórios 
médicos de especialidades – AME. 
 
II– DOS FATOS 

Trata o presente de consulta elaborada pelo Setor de licitações, que requer a elaboração de parecer 

jurídico relativo à regularidade do processo de inexigibilidade de licitação, visando à contratação de 

JCAS CLÍNICA MÉDICA EIRELI, para prestação de serviços especializados de saúde (cardiologia) para 

atendimento ao programa estadual de qualificação dos consórcios intermunicipais de saúde – 

QUALICIS, que gerenciam ambulatórios médicos de especialidades – AME. 

 

III- RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a inexigibilidade de licitação n° 136/2022. Constam desse processo 

administrativo, dentre outros, os seguintes documentos: 

 

01) Solicitação de contratação de serviços – evento 02 

03) Parecer Contábil – evento 03 

04) Autorização para abertura de processo administrativo de licitação – evento 04 

05) Ato de Consórcio – evento 05 

06) documentos da empresa – evento 06 

07) cadastro de restrição TCE-PR – evento 07 

08) Justificativa e Termo de referência – evento 08 

09) Ata de Reunião de Abertura e Julgamento de Processo Licitatório – evento 09 

10) Pedido de Parecer jurídico – evento 10 

 

É o relatório.  

 

IV– DO PARECER  

Os autos vieram à análise desse órgão jurídico com vistas ao exame da regularidade do ato de 

inexigibilidade de licitação. 

 

Oportuno ressaltar, inicialmente, que o presente exame considera exclusivamente os elementos 

constantes nos autos do processo administrativo em análise, e tem natureza estritamente jurídica, 
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sem imiscuir-se na conveniência e na oportunidade dos atos administrativos praticados pelo 

CONIMS. 

 

Trata-se de pedido de Credenciamento de Pessoas Jurídicas para prestação de serviços 

especializados de saúde para atendimento ao programa estadual de qualificação dos consórcios 

intermunicipais de saúde – QUALICIS, que gerenciam ambulatórios médicos de especialidades – 

AME- Edital de Chamamento Público nº 03/2021, regido pela Lei 14133/2021, com os motivos e 

justificativas ali constantes. 

 

Trata-se de contratação fundada no disposto na Resolução SESA nº 1418/2020, que institui as 

diretrizes do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais que gerenciam 

Ambulatório Médico de Especialidades – AME no Paraná, partindo-se da premissa que o CONIMS 

teve seu pedido de adesão ao Programa QualiCIS deferido (o que deve ser verificado pelo setor 

consulente). 

 

A contratação direta, por inexigibilidade, encontra amparo na Lei Federal 14.133/2021, adotada em 

sua integralidade, em especial nos seguintes artigos: 

 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 

objeto quando convocados; 

(...) 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei: 

I - credenciamento; 

(...) 

§ 1º Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo obedecerão a critérios 

claros e objetivos definidos em regulamento. 

(...) 

Do Credenciamento 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 

(...) 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, 

observadas as seguintes regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, 

edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de 

novos interessados; 
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II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação 

imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 

distribuição da demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de 

contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da 

contratação; 

(...) 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 

expressa da Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital.” 

 

No caso, o Edital vida absorver toda a demanda apresentada, atraindo o instituto da inexigibilidade, 

desde que as contratações tenham cunho complementar, o que deve ser ponderado pela autoridade 

competente (gestor). 

 

Portanto, o credenciamento, enquanto mecanismo complementar, constitui fundamento 

autorizador da inexigibilidade, frente à inviabilidade de competição pela contratação de todos os 

interessados que preencham as condições do chamamento.  

 

V – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, s.m.j., com base nas razões de fato e de direito narradas, esse parecerista se 

manifesta pelo prosseguimento do feito. 

         

          Pato Branco, 01 de setembro de 2022. 

 

 

 

Maria Cecília Soares Vannucchi 

OAB/PR 35.313 
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